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LICITAÇÕES
Pregão Presencial Nº 90/2018, Edital Nº 107/2018, Tipo Menor Preço

por Item. Objeto: Aquisição de veículos ambulância. O credenciamento e os
envelopes de Preços e Habilitação serão recebidos no dia 19 de setembro
de 2018, das 09 horas às 09h30min., na Seção de Licitações, Av.
Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca. O edital fica disponível no
endereço acima das 9h às 17h ou no site www.itatiba.sp.gov.br. Informações:
Tel. (11) 3183-0655. Maria Ângela Camargo Correa de Lima – Pregoeira.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO  203/2018
PREGÃO 76/2018

Processo:  03712/2018

Aos 24 dias do mês de agosto de 2018, de um lado a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Avenida Luciano Consoline, nº 600,
Jd De Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº
50.122.571./0001-77, representada por DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito Municipal, brasileiro, portador da cédula de identidade RG
n.º 42.206.788 SSP/SP e do CPF/MF n.º 367.738.988-70, neste ato denominada
simplesmente PREFEITURA, responsável pelo PREGÃO 76/2018, e de outro
lado, a empresa adjudicatária nos itens abaixo, homologada em 23/08/
2018, doravante denominada Fornecedor, com base na Lei Federal nº 8.666/
93 e suas alterações e Decreto Municipal nº 5.769, de 28 de dezembro de
2009, têm entre si, justo e avençado a presente ata que, quando publicada,
terá efeito de compromisso de fornecimento, observada as condições
estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que se seguem:

1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado
nesta PREFEITURA, observada a ordem de classificação, os preços do fornecedor
registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento
de material hidráulico, nas condições estabelecidas no ato convocatório.

FORNECEDOR: COMERCIAL JAAR EIRELI
ENDEREÇO: RUA  ANTONIO PACKER, nº 24, INDAIATUBA/SP
BAIRRO: JD.ELDORADO
CIDADE: INDAIATUBA   ESTADO: SP   CEP: 13343-811
TELEFONE: 19/3894-2557    FAX:       CPF/CNPJ: 03.483.074/0001-14
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 10 DDR          PRAZO: 10 DIAS ÚTEIS

Itens Registrados:
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Prefeito: Douglas Augusto Pinheiro de Oliveira
Diagramação: Fabio Hercules / Renato H. da Silva Jr

EXPEDIENTE

Vice-Prefeito: José Roberto Fumach; Presidente do Fundo Social de
Solidariedade: Mayara Aparecida Oliveira Lopes; Secretário de Educação:
Anderson Wilker Sanfins; Secretária de Meio Ambiente e Agricultura: Dorothéa
Antonia Pereira Monteiro; Secretária de Ação Social, Trabalho e Renda:
Elizabet Gonçalves Pinheiro Tsumura; Secretário de Finanças: Aloísio Carlos
Polessi; Secretário de Saúde: Fabio Luiz Alves; Secretário de Obras e Serviços
Públicos: Herminio Geromel Junior; Secretário de Governo: Jeferson Rubens
Boava; Secretário de Segurança e Defesa do Cidadão: João Donizete
Maioli; Secretário de Planejamento e Desenvolvimento: Jorge Nicolau;
Secretária de Esportes: Karem Miyuki Bando; Secretário de Assuntos
Institucionais: Luiz Henrique Monte; Secretária interina de Administração:
Stefania Penteado Corradini Rela; Secretária de Negócios Jurídicos: Mariana
Silva Sanches Torcatti; Secretário de Cultura e Turismo: Washington Bortolossi.

A Imprensa Oficial de Itatiba é uma publicação sob a responsabilidade
da Coordenadoria de Comunicação Social e Gabinete do Prefeito, da
Prefeitura do Município de Itatiba. Circula às terças-feiras, quintas-feiras e
sábados, podendo haver edições extras (de acordo com Lei Nº 2963/1997
e Decretos regulamentadores). Distribuição digital certificada, de acordo
com a Lei Nº 5099/2018.
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presente Ata.

4 - DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Art. 16 do
Decreto nº 5.769/09, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo a PREFEITURA
convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados,
a PREFEITURA poderá cancelar o registro e convocar todos os fornecedores
registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais
aplicáveis à espécie.

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente
Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data da
publicação da respectiva Ata.

6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A
publicação fiel ou resumida desta Ata de Registro de Preços na Imprensa
Oficial do Município, que é condição indispensável para sua eficácia, será
imediata após sua assinatura, conforme Art. 11 § 2º do Decreto nº 5.769/09

7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente
compromisso de fornecimento será o Foro da Comarca de Itatiba, com prejuízo
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento
para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas
abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.

ASSINATURAS

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

INFRA CAMP COM DE TUBOS E CON E VÁLV LTDA - EPP
JULIANA ROSALES ZORNING

RG:  20.776.830-4 CPF: 169.886.018-80

ANA CAROLINA DE CAMARGO AMBROSIO
RG 27.470.257-5

ELIANE XAVIER DE SOUZA
RG 22.880.671-9

ATA DE REGISTRO DE PREÇO  205/2018
PREGÃO 76/2018

Processo: 03712/2018

Aos 24 dias do mês de agosto de 2018, de um lado a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Avenida Luciano Consoline, nº 600,
Jd De Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº
50.122.571./0001-77, representada por DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito Municipal, brasileiro, portador da cédula de identidade RG
n.º 42.206.788 SSP/SP e do CPF/MF n.º 367.738.988-70, neste ato denominada
simplesmente PREFEITURA, responsável pelo PREGÃO 76/2018, e de outro
lado, a empresa adjudicatária nos itens abaixo, homologada em 23/08/
2018, doravante denominada Fornecedor, com base na Lei Federal nº 8.666/
93 e suas alterações e Decreto Municipal nº 5.769, de 28 de dezembro de
2009, têm entre si, justo e avençado a presente ata que, quando publicada,
terá efeito de compromisso de fornecimento, observada as condições
estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que se seguem:

1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado
nesta PREFEITURA, observada a ordem de classificação, os preços do fornecedor
registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento
de material hidráulico, nas condições estabelecidas no ato convocatório.

FORNECEDOR: INOVAÇÕES RAFAELLI CONSTRUÇÃO LTDA - EPP
ENDEREÇO: RUA  RAFAEL SALES, nº 682, CAMPINAS/SP
BAIRRO: BONFIM
CIDADE: CAMPINAS   ESTADO: SP   CEP: 13070-720
TELEFONE: (19)38092079    FAX:    CPF/CNPJ: 05.914.294/0001-80
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 10 DDR    PRAZO: 10 DIAS ÚTEIS

Itens Registrados:
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2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s)
fornecedor(es) registrado(s) será formalizado pela Prefeitura mediante emissão
de autorização de fornecimento,  observadas as disposições contidas no
Edital do  PREGÃO 76/2018.

2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante de
autorização de fornecimento, decorrente desta Ata de Registro de Preços e
Edital de PREGÃO 76/2018.

2.2 – O(s) fornecedor(es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados,
fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados durante a validade
desta Ata de Registro de Preços.

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: A Prefeitura adotará
a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da
presente Ata.

4 - DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Art. 16 do
Decreto nº 5.769/09, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo a PREFEITURA
convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados,
a PREFEITURA poderá cancelar o registro e convocar todos os fornecedores
registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais
aplicáveis à espécie.

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente
Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data da
publicação da respectiva Ata.

6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A
publicação fiel ou resumida desta Ata de Registro de Preços na Imprensa
Oficial do Município, que é condição indispensável para sua eficácia, será
imediata após sua assinatura, conforme Art. 11 § 2º do Decreto nº 5.769/09

7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente
compromisso de fornecimento será o Foro da Comarca de Itatiba, com prejuízo
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento
para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas
abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.

ASSINATURAS

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

INOVAÇÕES RAFAELLI CONSTRUÇÃO LTDA - EPP
MARCOS CESAR MOURA

RG: 12.691.739 CPF: 032.614.328-96

ANA CAROLINA DE CAMARGO AMBROSIO
RG 27.470.257-5

ELIANE XAVIER DE SOUZA
RG 22.880.671-9

DESPACHOS
Processo Administrativo nº Nº 6305/2017
Interessado: Prefeitura Municipal de Itatiba
Assunto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS (OSC),
PARA OFERTA DE 10 (DEZ) VAGAS PARA ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO - CHAMAMENTO
PÚBLICO Nº 06/2018 - EDITAL Nº 41/2018

Trata-se de processo administrativo visando a realização de Chamamento
Público PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS
LUCRATIVOS (OSC), PARA OFERTA DE 10 (DEZ) VAGAS PARA ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO, nos termos da Lei
Federal nº 13.019/14.

Após a regular tramitação do processo, e minuciosa reanálise de seu
objeto pelo setor técnico desta Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda,
necessário tecer algumas considerações.

Considerando a entrada em vigor da Lei Federal nº 13.019/14, bem
como suas novas normas relativas ao regime jurídico das parcerias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil, a legislação
municipal que autoriza o repasse de subvenções sociais às entidades
assistenciais do Município para o exercício de 2018 foi elaborada considerando
todas as exigências e requisitos na nova lei federal supracitada.

Neste sentido, a Lei Municipal nº 5.096, de 16 de fevereiro de 2018
determina que as entidades assistenciais que recebam subvenções municipais
deverão cumprir as exigências da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de
2014 e alterações, especialmente quanto a metas, programas e valores,
além da Instrução nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
prestando contas do destino das respectivas verbas.

Avançando no tema, referida lei introduziu ainda a seguinte normatização:

“Art. 5º. As entidades contempladas com a subvenção prevista na presente
lei não poderão receber do Poder Público Municipal, no mesmo exercício
e concomitantemente, outros recursos decorrentes de parcerias celebradas
com base na Lei Federal nº 13.019/14, devendo, neste caso, optarem
pelo recebimento da subvenção de que trata esta Lei ou dos
recursos decorrentes da celebração de parceria.” (grifo nosso).

Através desta condicionante, o Município visou aperfeiçoar cada vez
mais as parcerias celebradas entre o poder público e organizações da
sociedade civil, garantindo que os recursos repassados via subvenções fossem
destinados a consecução de ações voltadas ao maior interesse público, nos
mais diversos ramos de atuação – saúde, educação, assistência social,
dentre outros – e fomentando a realização de chamamentos públicos para
estimular a celebração de parcerias dessas naturezas com a municipalidade.

Referida disposição, por conseguinte, não fez distinção entre o objeto dos
serviços prestados enquanto entidade beneficiada com subvenções, ou
aqueles oriundos de chamamentos públicos instaurados a partir da
identificação de uma necessidade preeminente.

Pois bem. Verifico que o presente processo administrativo foi instaurado
em data anterior à sanção da legislação municipal em comento, e que a
regra relativa ao recebimento de recursos públicos somente passou a vigorar
na mesma data da lei.

Sua autuação e tramitação ocorreu em decorrência da necessidade de
celebração de parceria com o objeto em questão -  ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO – uma vez que o
convênio anteriormente firmado com uma entidade assistencial não pode ser
prorrogado por não adequar-se aos termos da nova legislação aplicável,
conforme orientação do departamento jurídico municipal.

Como a Lei Municipal é posterior ao lançamento do presente chamamento
público, este não possui simetria plena com a legislação vigente, o que pode
acarretar interpretações dúbias sobre seus termos e conflito de entendimentos.
De modo a evitar que no futuro este seja objeto de litígio, passo a opinar:

Entre as prerrogativas da Administração Pública, existe a possibilidade
de revogar atos que não sejam mais convenientes e oportunos para o
atendimento do interesse público. Nesse sentido, a Súmula nº 473 do Supremo
Tribunal Federal tem o seguinte enunciado:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
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Itcom- Itatiba Comic Festival

A Secretaria de Cultura e Turismo abre espaço para interessados em compor a praça
de alimentação em evento denominado Itcom – Itatiba Comic Festival, que ocorrerá no
dia 20 de outubro de 2018, nas dependências do Itatiba Esporte Clube. O espaço será
utilizado somente por empresas no estilo food truck.

Os interessados deverão encaminhar para a Secretaria de Cultura e Turismo ofício
demonstrando interesse em participar do evento, informando: dados da empresa e ou do
responsável e quais opções de cardápios e preços a serem praticados.

A Secretaria de Cultura e Turismo salienta ainda que, o número de participantes será
limitado e que dará prioridade às propostas por ordem de chegada dos ofícios. Informa,
ainda, que 10% do valor arrecadado por cada empresa no dia do evento, com valor mínimo
estipulado de R$100,00, será destinado ao Fundo Social de Solidariedade e empregado em
ações de interesse público social.

Os ofícios devem ser protocolados até 14 de setembro de 2018, das 8h às 17h, na
Secretaria de Cultura e Turismo, localizada na Avenida Antonio Ferraz Costa, s/n, Vila Santa
Cruz.

Itcom- Itatiba Comic Festival

A Secretaria de Cultura e Turismo abre espaço para interessados em ocupar stands em
evento denominado Itcom – Itatiba Comic Festival, que ocorrerá no dia 20 de outubro de
2018, nas dependências do Itatiba Esporte Clube. Os espaços se destinarão a
comercialização de itens com pertinência temática semelhante à do evento.

Os interessados deverão encaminhar para a Secretaria de Cultura e Turismo ofício
demonstrando interesse em participar do evento, informando: dados da empresa e ou do
responsável, telefone de contato, itens a serem comercializados e preços a serem praticados.

A Secretaria de Cultura e Turismo salienta ainda que, o número de participantes será
limitado e que dará prioridade às propostas por ordem de chegada dos ofícios. Informa,
ainda, que 10% do valor arrecadado por cada empresa no dia do evento, será destinado
ao Fundo Social de Solidariedade e empregado em ações de interesse público social.

Os ofícios devem ser protocolados até 14 de setembro de 2018, das 8h às 17h, na
Secretaria de Cultura e Turismo, localizada na Avenida Antonio Ferraz Costa, s/n, Vila Santa
Cruz.

COMUNICADO
A Prefeitura Municipal de Itatiba vem, através do presente, informar que todos aqueles

interessados em doares as camisetas oficiais da Campanha “Outubro Rosa” de 2018
deverão dirigir-se ao Fundo Social de Solidariedade/Centro de Capacitação Solidária (Quintino
Bocaiuva, n.º 01, Centro), ou entrar em contato através do e-mail
fssitatiba@governo.itatiba.sp.gov.br, até o dia 15 de setembro de 2018, para
formalizarem a manifestação de interesse e tomarem conhecimento dos procedimentos
necessários.

Processo nº 2016.6605
Contrato nº 26/2018
Contratada: Ser Real Construtora e Empreiteira Ltda.

DESPACHO

A contratada, apesar de notificada por diversas vezes, não cumpriu as obrigações
assumidas perante a Prefeitura do Município de Itatiba, por meio da Concorrência nº 2/2017
e do Contrato nº 26/2018.

A obra foi iniciada em 18/06/2018 e, até hoje, tem 3,3% de execução.
A contratada não atendeu às notificações emitidas pela Fiscalização para a regularização

do cronograma da obra e, também não, para corrigir serviço feito em desconformidade com
o projeto.

Em uma das oportunidades de defesa, a contratada requereu o cancelamento amigável
do contrato, “por problemas internos”, sendo que o atendimento do pedido foi, às fls. 1458/
1474, considerado inviável pela Secretaria dos Negócios Jurídicos.

Diante de tal pedido incidental, e da persistência de falhas apontadas pela Fiscalização
do contrato, para que não fosse alegada ofensa ao contraditório e à ampla defesa, a
empresa foi novamente notificada a apresentar defesa prévia relativamente à possível
configuração da inexecução do contrato, bem como acerca da possibilidade
de rescisão unilateral da avença, sem prejuízo dos consectários legais e
contratuais em tese cabíveis.

Houve a indicação expressa dos fatos imputados, bem como dos dispositivos reputados
violados e das consequências legais e contratuais em tese aplicáveis.

A empresa, notificada pela Imprensa
Oficial do Município (1480/1481) e pelo email
por ela indicado nos autos para quaisquer
comunicações sobre o contrato (fls. 1479),
deixou transcorrer em branco o prazo de
defesa prévia, repisando, somente, a falta
de zelo e comprometimento que reserva aos
assuntos da Municipalidade.

E não há como aguardar
indefinidamente a adequação da conduta
da contratada, dado que a realização da
obra é medida que se impõe, já que licitada
e reputada de interesse público.

Sendo assim, com base nos elementos
constantes dos autos:

a) DECLARO, com fulcro nos artigos
58, II, 77, 79, I e artigo 78, I, V, todos da Lei
nº 8.666/93, bem como com fundamento
na Cláusula XIV, 14.1, 14.1.1, 14.1.7 do
termo de contrato, a rescisão unilateral
do contrato nº 26/2018, por motivo de
inexecução parcial, em vista do
descumprimento injustificado pela
contratada de cláusulas contratuais (5.3, 8.2,
8.6 e 8.16), além da paralisação da obra
sem justo motivo e prévia comunicação à
Administração;

b) APLICO à contratada, Ser Real
Construtora e Empreiteira Ltda., a
penalidade de multa no valor de
R$110.265,49 (cento e dez mil duzentos e
sessenta e cinco reais e quarenta e nove
centavos), que equivale a 10% (dez inteiros
por cento) do valor restante a ser executado
do contrato, com base nos artigos 58, IV e
87, II, ambos da Lei nº 8.666/93 e Cláusula
XIII, 13.1.5 do contrato;

c) APLICO, ainda, à empresa Ser Real
Construtora e Empreiteira Ltda. a penalidade
não pecuniária de suspensão temporária
de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, com base
no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e Cláusula
13.2.2 do contrato, pelo prazo de 02 (dois)
anos; e,

d) com esteio no inciso I do artigo 80,
da Lei Federal nº 8.666/93, determino a
assunção imediata do objeto do contrato
pela Prefeitura, dando-se seguimento aos
atos necessários para a execução do
remanescente da obra.

Dê-se publicidade.
Dê-se seguimento aos registros

necessários e à cobrança da penalidade
pecuniária, bem como do valor
correspondente à indenização, no valor de
R$5.255,48 (cinco mil duzentos e cinquenta
e cinco reais e quarenta e oito centavos),
com fulcro nos artigos 69 e 70 da Lei nº
8.666/93, em virtude de dano causado pela
contratada em 212m2 de pavimento da rua
Fabio Zuiani, recomposto pela
Municipalidade.

 5.3 - Além do prazo total da obra, a
contratada deverá seguir rigorosamente o
cronograma executivo, que deverá ser
elaborado com base no cronograma básico
(Anexo I da CP 02/2017) e apresentado ao
Departamento de Obras e Serviços Públicos
antes do início dos trabalhos.

 8.2 - A Contratada tem o dever de
empregar a melhor técnica, observando as
práticas de boa execução, interpretando as
formas e dimensões dos desenhos com
fidelidade e empregando somente material
de 1ª qualidade, de acordo com as
características especificadas do Memorial
Descritivo (Anexo I), da Concorrência nº 02/
2017.

 8.6 - A Contratada tem o dever de
manter na obra número de funcionários e
equipamentos suficientes para cumprir os
prazos, parcial e total, fixados no cronograma
de execução da obra.

 8.16 - A Contratada ficará responsável
por quaisquer danos que venha causar a
terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas
custas os mesmos, durante ou após a
execução dos serviços contratados.

Itatiba/SP, 03 de setembro de 2018.

Hermínio Geromel Junior
Secretário de Obras e Serviços

Públ icos

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

O processo, nos moldes em que se encontra, não gera direito subjetivo à celebração da
parceria por nenhuma das participantes, conforme preceitua o item 5.8.2 do edital do
chamamento, e do artigo 27, § 6º da Lei nº 13.019/14.

Assim, opino pela REVOGAÇÃO do Chamamento público nº 06/2018 (edital nº 41/
2018), por razões de interesse público, visando reavaliar as condições do objeto de parceria
proposto, à luz da legislação municipal em vigor.

Encaminhe-se ao Exmo. Sr. Prefeito para conhecimento e decisão.

Após, retorne os autos à SASTRE para providências quanto a revogação do presente,
bem como para que o departamento técnico inicie os trâmites visando a abertura de novo
procedimento.

Itatiba, 17 de agosto de 2018.

ELIZABET GONÇALVES PINHEIRO TSUMURA
Secretária de Ação Social, Trabalho e Renda

Processo nº 20176305
Interessado (a): Prefeitura do Município de Itatiba
Descrição: Chamamento Público para seleção de organização da

sociedade civil sem fins lucrativos (OSC), para ofertar 10 vagas para
acolhimento institucional de adolescentes em situação de risco –
chamamento público nº 06/2018 – Edital nº 41/2018.

Ciente de todo o processado.

Trata-se de processo administrativo visando a realização de chamamento público para
seleção de organização da sociedade civil sem fins lucrativos (OSC), para oferta de 10 (dez)
vagas para acolhimento institucional de adolescentes em situação de risco, nos termos da
Lei Federal n.º 13.019/14.

Após a tramitação do chamamento público, a Secretária de Ação Social, Trabalho e
Renda manifestou-se no sentido de que o presente processo foi instaurado em data anterior
à sanção da Lei Municipal n.º 5.096, de 16 de fevereiro de 2018, a qual determina que as
entidades contempladas com subvenção não poderão  receber do Poder Público Municipal,
no mesmo exercício e concomitantemente, outros recursos decorrentes de parcerias celebradas
com base na Lei Federal n.º 13.019/14, devendo, neste caso, optarem pelo recebimento da
subvenção de que trata esta Lei ou dos recursos decorrentes de celebração de parceria.
Conclui, ainda, que tal fato poderia acarretar interpretações dúbias e conflitos de entendimento
sobre os termos do chamamento público. Por fim, pugnou pela revogação do procedimento,
para melhor análise – fls. 379/382.

Verifico primeiramente que trata-se de um processo de inteira responsabilidade da
Secretaria solicitante/gestora, bem como que cabe a mesma a análise quanto ao seu
mérito, conveniência e adequação as necessidades e interesse público, bem como que o
mesmo encontra-se em ordem e sua solicitação devidamente justificada.

Como bem pontuado pela Secretária, o processo, nos moldes em que se encontra, não
gera direito subjetivo à celebração da parceria por nenhuma das participantes, conforme
preceitua o item 5.8.2¹ do edital do chamamento e o artigo 27, § 6º da Lei Federal n.º
13.019/14.

Dessa forma, diante da falta de subsunção do presente chamamento público às
normas legislativas vigentes, bem como a solicitação da Secretaria gestora fica REVOGADO
o chamamento público nº 06/2018 (edital nº 41/2018).

Publique-se na forma da Lei.

Após, encaminhe-se à Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda para continuidade.

Cumpra-se.

Itatiba, 20 de agosto de 2018.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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